
 

 SANTANDER PAPÉIS IMOBILIÁRIOS CDI FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO 

32.903.521/0001-45 
 

PERFIL DO FUNDO 09/08/2019 
 

Código de 
Negociação 

SADI 11  Código ISIN BRSADICTF007 

     

Local de 
Atendimento aos 
Cotistas 

Rua Amador Bueno, 
474 , Cep: 04752-901, 
Santo Amaro, São 
Paulo -SP 

 
Jornal para 
publicações legais 

N/A 

     

Data da 
Constituição do 
Fundo 

20/02/2019  
Patrimônio Atual 
(R$) 

318.020.700,00 

     

Quantidade de 
cotas atual 

3.180.207  Valor da cota (R$) 100,00 

     

Data do registro 
na CVM 

09/05/2019  Código CVM 0319019 

     

     

Administrador  Diretor Responsável 
Santander Securities Services 
Cnpj: 62.318.407/0001-19 
Rua Amador Bueno, nº 474, 1º andar, 
Bairro Verde, Santo Amaro,  
CEP 04752-005 

fundosimobiliarioss3@santander.com.br 
(11) 5538-5489 

 

MARCELO VIEIRA FRANCISCO 
Rua Amador Bueno, nº 474,  
1º andar, 
Bairro Verde, Santo Amaro,  
CEP 04752-005 

mfrancisco@santander.com.br  
helrodrigues@santander.com.br 
(11) 5538 - 6705 

 
 

 

Características do Fundo 
Fundo de Investimento Imobiliário constituído sob a forma de Condomínio fechado, com prazo de 
duração indeterminado. A Gestão do fundo é Ativa pelo Gestor.  
Tipo ANBIMA: FII Títulos e Valores Mobiliários Gestão Ativa.  
Segmento de Atuação: Títulos e Valores Mobiliários 

 

Objetivo e Política de Investimento do Fundo 
O Fundo tem por objetivo proporcionar aos Cotistas a valorização de sua cota, por meio de investimentos 
de, no mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) de seu patrimônio em Ativos, a critério do Gestor e 
independentemente de deliberação em assembleia geral de Cotistas. A participação do Fundo em 
empreendimentos imobiliários na forma prevista na Instrução CVM nº 472 será realizada mediante 
aquisição, pelo Gestor, dos seguintes Ativos,: a) Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”); b) 
Debêntures, desde que se trate de emissores devidamente autorizados nos termos da Instrução CVM 
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nº 472, e cujas atividades preponderantes sejam permitidas aos fundos de investimento imobiliário; c) 
Cotas de fundo de investimento em direitos creditórios (“FIDC”), que tenham como política de 
investimento, exclusivamente, atividades permitidas aos fundos de investimento imobiliário e desde que 
as cotas tenham sido objeto de oferta pública registrada na CVM ou cujo registro tenha sido dispensado 
nos termos da regulamentação em vigor; d) Cotas de fundos de investimento, cujas atividades 
preponderantes sejam permitidas aos fundos de investimento imobiliário; e) LIG; f ) LCI; g) LH; h) Cotas 
de FII; e i) outros ativos financeiros, títulos e valores mobiliários permitidos pela Instrução CVM nº 472. 
O Fundo poderá manter a parcela do seu patrimônio não investida em Ativos, nos seguintes Ativos 
Financeiros: (a) moeda nacional; (b) títulos de emissão do Tesouro Nacional; (c) operações 
compromissadas com lastro nos Ativos Financeiros indicados na alínea “b” acima, ou em outros ativos 
admitidos nos termos da regulamentação aplicável; (d) cotas de fundos de investimento cuja política de 
investimento seja o investimento nos Ativos Financeiros mencionados nos itens “b” e “c” acima; e (e) 
derivativos, exclusivamente para fins de proteção patrimonial. Adicionalmente, nos termos do item 4.5. 
do Regulamento, a carteira do Fundo poderá ser composta por imóveis, gravados com ônus reais ou 
não, e direitos reais em geral sobre imóveis (em qualquer localidade dentro do território nacional), 
participações societárias e/ou outros ativos financeiros, títulos e valores mobiliários que não os Ativos 
e/ou Ativos Financeiros, nas hipóteses de: (a) execução ou excussão de garantias relativas aos Ativos 
de titularidade do Fundo e/ou (b) renegociação de dívidas decorrentes dos Ativos de titularidade do 
Fundo. Ainda, nos termos no item 4.7. do Regulamento, o Gestor terá discricionariedade na seleção e 
diversificação dos Ativos e dos Ativos Financeiros da carteira do Fundo, cabendo-lhe praticar todos os 
atos que entender necessários ao cumprimento da Política de Investimento, não tendo o Gestor nenhum 
compromisso formal de concentração em nenhum setor específico. O valor de aquisição dos Ativos e 
Ativos Financeiros do Fundo poderá ou não ser composto por um ágio e/ou deságio, conforme o caso, 
conforme definido pelo Gestor, a seu exclusivo critério, em cada aquisição de Ativos e Ativos Financeiros 
pelo Fundo, observado que, na determinação do ágio e/ou deságio, quando for o caso, serão 
observadas as condições de mercado, conforme previsto no item 4.7.1. do Regulamento. Os Ativos e/ou 
os Ativos Financeiros de titularidade do Fundo devem ser registrados, custodiados ou mantidos em 
conta de depósito diretamente em nome do Fundo, conforme o caso, em contas específicas abertas no 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, no sistema de liquidação financeira administrado 
pela B3 – Segmento CETIP UTVM ou em instituições ou entidades autorizadas à prestação desse 
serviço pelo BACEN ou pela CVM, excetuando-se as aplicações do Fundo em cotas dos Fundos 
Investidos. 
Caso o Fundo invista preponderantemente em valores mobiliários, deverão ser observados os limites 
de aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos na regulamentação 
específica, aplicando-se as regras de desenquadramento e reenquadramento lá estabelecidas, 
observadas adicionalmente as disposições constantes nos subitens abaixo. No caso de investimentos 
em CRI, quando instituído o patrimônio separado na forma da lei, nos termos da regulamentação 
específica, o Fundo poderá aplicar até 10% (dez por cento) do seu patrimônio líquido por emissor, 
compreendendo-se como emissor o patrimônio separado em questão, não se aplicando nesta hipótese 
os limites de concentração por modalidade de ativos financeiros, nos termos do parágrafo 6º do artigo 
45 da Instrução CVM nº 472. Os atos que caracterizem conflito de interesses entre o Fundo e o 
Administrador, Gestor ou consultor especializado dependem de aprovação prévia, específica e 
informada da assembleia geral de Cotistas, a ser convocada pelo Administrador, nos termos do artigo 
34 da Instrução CVM nº 472. As aplicações realizadas no Fundo não têm garantia do Administrador, do 
Gestor, do Custodiante, do Coordenador Líder (ou dos terceiros habilitados para prestar tais serviços 
de distribuição de Cotas), de qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de Créditos – 
FGC. 
 

Da Política de Distribuição de Resultados 
O ADMINISTRADOR distribuirá aos Cotistas, independentemente da realização de assembleia geral de 
Cotistas, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos pelo FUNDO, apurados 
segundo o regime de caixa, com base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 
31 de dezembro de cada ano, nos termos do parágrafo único do art. 10 da Lei nº 8.668/93 e do Ofício 
Circular nº 1/2015/CVM/ SIN/SNC, de 18.03.2015, ou orientação da CVM que venha a complementá-lo 
ou substituí-lo. 
  
Os rendimentos auferidos serão distribuídos aos Cotistas e pagos mensalmente, sempre no 10º 
(décimo) Dia Útil do mês subsequente ao do recebimento dos recursos pelo FUNDO, sendo que 
eventual saldo de resultado não distribuído será pago no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após o 



encerramento dos balanços semestrais, podendo referido saldo ter outra destinação dada pela 
assembleia geral de Cotistas, com base em eventual proposta e justificativa apresentada pelo GESTOR.  
 
Observada a obrigação estabelecida nos termos do item 9.1., acima, o GESTOR poderá reinvestir os 
recursos originados com a alienação ou resgate dos Ativos e dos Ativos Financeiros integrantes da 
Carteira, observados os limites previstos na regulamentação e legislação aplicáveis. 
 
Farão jus aos rendimentos de que trata o item 9.2., acima, os Cotistas que tiverem inscritos no registro 
de Cotistas no fechamento do último dia útil de cada mês de apuração, de acordo com as contas de 
depósito mantidas pelo ESCRITURADOR. 
 
Caso as reservas mantidas no patrimônio do FUNDO venham a ser insuficientes, tenham seu valor 
reduzido ou integralmente consumido, o ADMINISTRADOR, mediante notificação recebida do 
GESTOR, a seu exclusivo critério, deverá convocar, nos termos deste Regulamento, assembleia geral 
de Cotistas para discussão de soluções alternativas à venda ou liquidação dos Ativos ou dos Ativos 
Financeiros. 

 
 


